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OEPUTM~O E~K1~ORO IIITÃO

PR~S%fl~Ï(~f

MENSAGEMN° ~ ~LQ ,DEIIDE fl~,j-/~ DE 2021.

Senhor Presidente,

Submeto à elevada consideração dessa Augusta Assembleia, para fins de apreciação e
aprovação, atendidos os dispositivos que disciplinam o processo legislativo, o incluso Projeto de
Lei que “DISPOE SOBRE A ADMISSAO DE BRIGADISTAS FLORESTAIS POR TEMPO
DETERMINADO PARA ATENDER A NECESSIDADE TEMPORÁRiA DE EXCEPqO
NAL INTERESSE PÚBLICO, NOS TERMOS DO INCISO XIV DO ARTIGO 154 DA
CONSTITUIÇÃO ESTADUAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

Os incêndios ocorrem em qualquer época do ano no Ceará, mas há uma intensificação
significativa de ocorrências no chamado “período crítico”, época que coincide com a diminuição
das chuvas, o clima mais seco, o ressecamento da vegetação, bem como a diminuição da umidade
relativa do ar, cenário que ocorre normalmente entre os meses de julho ejaneiro.

Esta realidade cria para os ôrgãos estaduais envolvidos no combate aos incêndios lio
restais uma sazonalidade específica de trabalho, em face do aumento do volume dc ações cm deter
minados períodos do ano. Essa sazonalidade acaba por exigir, transitoriamente, o incremento da for
ça de trabalho encarregada do combate a incêndios florestais.

Para atender essa demanda, diante da particularidade acima, faz-sc necessária a admis
são, no âmbito estadual de brigadistas florestais, mediante processo seletivo, para atuar em períodos
de maior ocorrência de incêndios florestais no Estado. Esses profissionais serão capacitados e dire
cionados, especialmente, para trabalhar em unidades de conservação.

Através deste Projeto, o que se busca é justamente viabilizar legalmente a referida ad
missão temporária no serviço público estadual, possibilitando, assim, que os órgãos estaduais èjue
compõem o Comitê do Programa de Prevenção, Monitoramento, Controle de Queimadas e Coml?ate
aos Incêndios Florestais — Previna possam admitir, por tempo determinado, profissionais para eker
cer a função de brigadista florestal, atendendo a necessidade temporária de excepcional intèrdsse
público de combate às emergências ambientais.

Convicto de que os ilustres membros dessa Casa Legislativa haverão de conferir o ne
cessário apoio a esta propositura, solicito a Vossa Excelência emprestar sua valiosa colaboraçãd np~
seu encaminhamento, tendo em vista a importância da matéria.
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CEARÁ
GOVERNO DO ESTADO

No ensejo, apresento a Vossa Excelência e aos seus eminentes Pares, protesto de ele1’a-
do apreço e distinguida consideração.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos___
de de 2021

Cami o Sobreira deSant~
GOVERNA]) R DO ESTADO DO CEARÁ

A Sua Excelência o Senhor
Deputado EVANDRO SÁ BARRETO LEITÃO
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará
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CEÀRÁ
GOVERNO DO ESTADO

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR

DISPÕE SOBRE A ADMISSÃO DE BRIGADIS
TAS FLORESTAIS POR TEMPO DETERi’.~II
NADO PARA ATENDER A NECESSIDADE
TEMPORÁRIA DE EXCEPCIONAL INTERÉS
SE PÚBLICO, NOS TERMOS DO INCISO XIV
DO ARTIGO 154 DA CONSTITUIÇÃO ESTA
DUAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ decreta:

Art. 1° Ficam os árgãos estaduais que compõem o Comitê do Programa de Prevenção, Monitc~ra
monto, Controle de Queimadas e Combate aos Incêndios Florestais — Previna autorizados a admitir,
por tempo determinado, profissionais para exercer a flmção de brigadista florestal, para atend~r à
necessidade temporária de excepcional interesse público de combate às emergências ambientais, 4~as
condições e prazos previstos nesta Lei.
§ 1° Para fins de admissão a que se refere o capul, entende-se como de excepcional interesse públi
co a situação transitória que demande urgência na execução de atividades relacionadas ao combate,
prevenção e contenção de incêndios florestais, em períodos críticos de queimadas e incêndios flo
restais, definidos em portaria do Ministério do Meio Ambiente, ou ainda, por ato específico do Che
fe do Poder Executivo Estadual.
§ 2° O quantitativo máximo dos profissionais a serem admitidos e a respectiva retribuição cons~am
do Anexo Unico, desta Lei.

Art. 2° As admissões temporárias de excepcional interesse público de que trata esta Lei dar-s~-ão
mediante processo seletivo simplificado, o qual observará, inclusive quanto a suas fases, as norffias
e os requisitos a serem estabelecidos em edital.
§ 1° Aos Brigadistas de Prevenção e Combate a Incêndios Florestais compete o desempenho de àti
vidades de Prevenção, Monitoramento e Combate aos Incêndios Florestais, com atuação prioritária
em unidades de conservação, ficando submetidos a carga horária semanal de 40 (quarenta) horas~se
manais, observados horários, turnos e escalas definidos pelo árgão contratante.
§ 2° A admissão de que trata esta Lei terá duração de, no máximo, 6 (seis) meses, admitida a protro
gação por igual período, nos termos dos §~ 4° e 5° deste artigo, dispensada a fase de capacitação.
§ 3° Das admissões resultarão o estabelecimento de vínculo jurídico-administrativo temporário- em
prol da realização de atividades específicas no âmbito dos órgãos estaduais que compõem o Previna,
não caracterizando a respectiva relação vínculo empregatício regido pela Consolidação das Lei~ de
Trabalho — CLT.
§ 4° O processo seletivo simplificado terá validade de 02 (dois) anos, a contar da publicação da ho
mologação do edital, prorrogávei, uma única vez, por igual período, a critério da SEMA.
§ 5° As convocações para fins de contratação dependerão de disponibilidade orçamentária e firian
ceira, bem como do surgimento de demanda decorrente do cenário de adversidade climática, a~pós
prévia autorização da Secretaria de Planejamento e Gestão — Seplag. -
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Art. 3° Constarão do edital de abertura do processo seletivo simplificado para contratação dos bri
gadistas todas as informações que permitam ao interessado conhecer as condições da fatura contra
tação, tais como:
1 — os requisitos de habilitação;
II — os critérios de classificação dos candidatos selecionados, caso seja ultrapassado o número!de
vagas;
III — firnção, atribuições e remuneração;
IV — atividades a serem desempenhadas;
V — quadro de vagas e local de atuação.

Art. 4° O pessoal admitido nos termos desta Lei fará jus a auxílio-alimentação e vale-transpohe,
bem como a gratificação de risco de vida ou saúde no percentual de 20% (vinte por cento) do ve&i
mento básico, nos termos da legislação estadual vigente.
§ 1°A remuneração dos brigadistas sujeitar-se-á aos índices da revisão geral aplicáveis aos servido
res públicos estaduais.
§ 2° Quando em deslocamento a serviço da localidade onde têm exercício para outro ponto do tehi
tt5rio estadual, nacional ou estrangeiro, receberá o brigaclista passagens, diárias e ajuda de custo, nos
termos da Lei n°9.826, de 14 de maio de 1974, e seus regulamentos.
§ 3° O pessoal admitido será filiado ao Regime Geral de Previdência Social — RGPS, conforme:le
gislação estadual vigente.

Art. 5° São atividades/atribuições dos brigadistas florestais:
1 — executar atividades relacionadas ao manejo integrado do fogo, principalmente no perímetro e: no
entorno das unidades de conservação, tais como: monitoramento, prevenção, preparação, combate e
uso do fogo, dentre outras;
II — apoiar atividades socioambientais e científicas;
III — promover ações de conscientização, orientação e educação ambiental relacionadas às queinia
das e incêndios florestais, para o público em geral e, em especial, às comunidades do entorno e situ
adas nas Unidades de Conservação;
IV — realizar atividades de apoio à coleta de sementes, produção de mudas, recuperação de áreas de
gradadas e de alternativas ao uso do fogo na agropecuária, principalmente no perímetro e no entor
no das unidades de conservação;
V — executar tarefas de abertura, construção c manutenção de aceiros, estradas, caminhos e outras
atividades que facilitem as ações de deslocamento da brigada, a contenção e extinção de incêndios
florestais;
VI — apoiar e executar queimadas controladas ou prescritas, sobretudo como atividades preventitas,
especialmente com foco nas unidades de conservação;
VII — realizar atividades de vigilância e monitoramento, comunicando de imediato a detecção de in
cêndios florestais às autoridades competentes;
VIII — combater os incêndios florestais cumprindo as técnicas e procedimentos de segurança de tra
balho;
IX — apoiar as atividades final ísticas dos órgãos Estaduais que compõem o Previna;
X — coletar e sistematizar as informações de campo, repassando-as aos seus superiores e salas da
Base do PREVINA;
XI — auxiliar no preenchimento do Registro de Ocorrência de Incêndios Florestais (ROl);
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XII — executar atividades correlatas.

Art. 6° O profissional admitido nos termos desta Lei não poderá, cumulativamente:
1 — receber atribuições, funções ou encargos não previstos no respectivo instrumento de admissão:;
II — ser nomeado ou designado, ainda que a título precário ou em substituição, para o exercício~de
cargo em comissão ou função de confiança.
Parágrafo único. A inobservância do disposto neste artigo importarã na rescisão do contrato, s~m
prejuízo da responsabilidade administrativa d~s autoridades envolvidas na transgressão.

Art. 7° As infrações disciplinares atribuídas ao pessoal admitido temporariamente, nos termos d~sta
Lei, serão apuradas mediante sindicância, a ser concluída no prazo de 30 (trinta) dias, assegura4a a
ampla defesa e contraditório, aplicando-se, exclusivamente para essa hipótese, as regras previ~tas
no art. 209, da Lei n° 9.826, de 14 de maio de 1974.

Art. 8° A admissão firmada extinguir-se-á, sem direito a indenizações:
1 — pelo término do prazo contratual;
II — por iniciativa do contratado;
III — pela inobservância e não atendimento às cláusulas contratuais;
IV — por conveniência administrativa do contratante.
Parágrafo único. A resolução do contrato por iniciativa do contratado será comunicada com a4te-
cedência mínima de 30 (trinta) dias.

Art. 9° As despesas com as contratações correrão à conta de dotações orçamentárias do órgão e~ta
dual responsável pela admissão, ficando condicionada ao prévio ateste da previsão/adequação oiça
mentária e da disponibilidade financeira.
Parágrafo único. O órgão contratante fornecerá aos brigadistas contratados os recursos necessá~ios
para garantir a execução das ações de prevenção e combate a incêndio florestal.

Art. 10. Esta Lei Complementar entra em vigor na data dc sua publicação, revogadas as disposiçbes
em contrário, em especial os arts. 18 ao 26, da Lei Complementar n° 175, de 12 de dezembro~ de
2017.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, ~os
de de202l~

Car~iilo Sobreira de Santana
GOVERNA OR DO ESTADO DO CEARÁ
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ANEXO ÚNICO a que se refere o § 3° do art. 1°, da Lei Complementar n.°
de de 2021.

QUANTI- NÍVEL DE CARGA REMUNERA- BENEFÍCIOS
FUNÇÃO DADE DE ESCOLARIDADE HORÁRIA ÇÃO

VAGAS

VALE-]~RANS
PORTE

ENSINO F~DA- VALE~ALIBRIGADISTA 40H60 MENTAL R$ 1.100,00 MENT~ÇÃOFLORESTAL SEMANAIS GRATIFICA-COMPLETO ÇÃO DE~ RISCO

DEVIDAOU
SAÚDE
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PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
12/08/2021

LIDO NA 20ª (VIGÉSIMA) SESSÃO ORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA
TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 12
DE AGOSTO DE 2021.

CUMPRIR PAUTA. 

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO
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\sscml,Ieia Legk!atha
do EStaCIL) da Cearti

Requerimento N°: 3935 / 2021

EXMO. SR. PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

APROVADO EM DISCUSSÃO ÚNICA
Em I2de Agosto de 2021

REQUER QUE SEJA DETERMINADA A TRAMITAÇÃO EM REGIME DE

~ URGÊNCIA DAS PROPOSIÇÕES QUE INDICA.

1° Secretario

O Deputado que este subscreve REQUER a V. Exa., nos termas do art. 280, do Regimento Interno desta Casa, que seja

determinada a tramitação em regime de urgência as proposições que indica:

- Mensagem n° 101f2021 - Oriunda da Mensagem W 8.715— Autoria do Poder Executivo - Altera a Lei n°17.399, de 03 de março de
2021, e dá outras providências;

- Mensagem n° 102/2021 - Oriunda da Mensagem NÓ 8.716— Autoria do Poder Executivo - Autoriza a abertura de crédito especial e

dá outras providências;

- Mensagem n°104/2021 - Oriunda da Mensagem N’ 8.718— Autoria do Poder Executivo - Dispõe sobre a gestão democrática e
participativa na rede pública estadual de ensino, e dá outras providências:

- Projeto de Lei Complementar n° 23)2021 - Oriunda da Mensagem NÓ 8.720 — Autoria do Poder Executivo - Dispõe sobre a
admissão de brigadistas florestais por tempo determinado para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público,
nos termos do inciso xiv do artigo 154 da constituição e dá outras provïdências.

Justificativa:

As Proposições indicadas necessitam que seja tramitado em regime de urgência, tendo em vista a necessidade do Estado do Ceará
apresse seus atos necessários ao bom andamento da administração pública.

Sobre a mensagem n° 101, a mesma é no sentido de permitir que outros municipios fora da região metropolitana de Fortaleza
recebam apoio financeiro do Estado para aumento de suas frotas de transporte urbano;
Sobre a mensagem n°102, visa a autorização legislativa para que o Estado do Ceará proceda a abertura de crédito especial, criando
ações orçamentárias em relação a LOA de 2021.
Sobre a mensagem n° 104, visa a implementação e institucionahzação das ações que possibilitam uma gestão escolar mais
democrática, participativa e, portanto, mais alinhada a Lima boa gestão pública.

Página 1 de 3
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E sobre a O Projeto de Lei Complementar n° 23/2021, visa viabilizar legalmente a contratação temporária de brigadistas florestais,
tendo em vista necessidade excepcional de combate ás emergências ambientais, em razão do aumento do número de incêndios.
Sala das Sessões, 12 de Agosto de 2021

~Ø~LlOOEAR FILHO
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FORMULÁRIO DE QUALIDADE
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Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

SECRETÁRIO (A) DA COMISSÃO
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GABINETE DO PROCURADOR

PARECER
23/08/2021

PARECER

 

Mensagem n.° 8.720 – Poder Executivo

 

Proposição n.° 00023/2021

 

O Exmo. Sr. Governador do Estado do Ceará, por intermédio da Mensagem nº. 8.196, de 01 de novembro
de 2017, apresenta ao Poder Legislativo Projeto de Lei Complementar que “DISPÕE SOBRE A
ADMISSÃO DE BRIGADISTAS FLORESTAIS POR TEMPO DETERMINADO PARA ATENDER A
NECESSIDADE TEMPORÁRIA DE EXCEPCIONAL INTERESSE   PÚBLICO, NOS TERMOS DO
INCISO XIV DO ARTIGO 154 DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS” .

 

O Chefe do Executivo Estadual, na justificativa da proposição, asseverou que:

 

Os incêndios ocorrem em qualquer época do ano no Ceará, mas há uma intensificação
significativa de ocorrência no chamado “período crítico”, época que coincide com a
diminuição das chuvas, o clima mais seco, o ressecamento da vegetação, bem como a
diminuição da umidade relativa do ar, cenário que ocorre normalmente entre os meses
de julho e janeiro.

 

Esta realidade cria para os órgãos estaduais envolvidos no combate aos incêndios
florestais uma sazonalidade específica de trabalho, em face do aumento do volume de
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ações em determinados períodos do ano, Essa sazonalidade acaba por exigir,
transitoriamente, o incremento da força de trabalho encarregada do combate à
incêndios florestais.

 

Para atender essa demanda, diante da particularidade acima, faz-se necessária
admissão, no âmbito estadual de brigada florestais, mediante processo seletivo, para
atuar em períodos de maior ocorrência de inc~endios florestais no Estado. Esses
profissionais serão capacitados e direcionados, especialmente, para trabalhar em
unidades de conservação.

 

Através deste Projeto, o que se busca é justamente viabilizar legalmente a referida
admissão temporária no serviço público estadual, possibilitando, assim, que os órgãos
estaduais que compõem o Comitê do Programa de Prevenção, Monitoramento,
Controle de Queimadas e Combate aos Incêndios Florestais – Previna possam admitir,
por tempo determinado, profissionais para exercer a função de grigadista florestal,
atendendo a necessidade temporária de excepcional interesse público de combate às
emergências ambientais.

 

 

É o relatório. Passo ao parecer.

 

O projeto de lei complementar enviado pelo Exmo. Sr. Governador à apreciação do Poder Legislativo
visa a contratação por tempo determinado para atender a necessidade temporária d excepcional interesse
público.

 

A iniciativa de Leis que disponham sobre os servidores públicos da administração direta, autárquica e
fundacional, seu regime jurídico e provimento de cargos é, efetivamente, de competência privativa do
Chefe do Poder Executivo, posto se tratar de matéria referente à organização administrativa do
Estado-membro, consoante comando insculpido no art. 60, §2º, “  e “ , da Constituiçãoa”, “b”, “c” d”
Estadual, que reproduz o art. 61, § 1º, II, “ , “  e  da Constituição Federal.a” b” “c”,

 

O Projeto em referência está amparado pela força do art. 37, IX, da Constituição Federal, que trata dos
casos de contratação por tempo determinado para atender a necessidade temporária de excepcional
interesse público, para a continuidade do serviço de transporte público no Estado do Ceará.

 

Pontue-se que deixar a cargo dos entes federativos o dever de confecção de lei própria que regulamente a
contratação temporária é importante para atender as necessidades e peculiaridades locais. A
regulamentação específica permite a definição objetiva das situações consideradas temporárias e de
excepcional interesse público em concreto de cada localidade. Nesse sentido, Arnaldo Silva Júnior
comenta de modo claro a importância desse mecanismo de regulação local:
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A Lei de Contratações Temporárias no município deve ser elaborada visando
atender as necessidades específicas da localidade, estabelecendo critérios que
possam ao mesmo tempo enquadrar-se na excepcionalidade, objetivar atender o
interesse público e fixar prazos de contratação para caracterizar-se o prazo
determinado. Mas a autonomia Municipal para legislar não se restringe apenas
nesses aspectos do permissivo constitucional. O município não está obrigado em
hipótese alguma, a seguir os critérios de direitos, deveres, formas de rescisão,
aplicação de contagem de tempo e vários outros, como dito alhures, fixados na
norma federal. O que temos visto, na grande maioria dos municípios,
principalmente os menores, é uma verdadeira reprodução da legislação federal
de contratação temporária. (...) É por isso que temos chamado a atenção
constantemente, para a importância de se legislar com sintonia aos anseios

 (SILVA JÚNIOR, 2009, p. 117,, o que na prática não vem acontecendo.locais
grifo nosso).

 

Entretanto, convém ressaltar uma pequena ressalva: o Estado, pela autonomia que lhe é peculiar, não é
obrigado a seguir identicamente a legislação federal; pode até tomá-la como inspiração, mas não se trata
de um dever. Todavia, é óbvio que a norma legal deve guardar consonância com os ditames da
Constituição Federal no art. 37, inc. IX, atendendo os pressupostos necessários, sob pena de flagrante
inconstitucionalidade.

       A contratação temporária é uma exceção ao princípio do concurso público que tem como critério
precípuo atender a uma necessidade de interesse da sociedade. Dessa forma a contratação se torna
legítima para atender a uma necessidade temporária de excepcional interesse público.

A norma constitucional prevê a temporariedade da contratação, ou seja, é um instrumento que deve ser
utilizado temporariamente enquanto perdurar a situação emergencial que demandou a contratação. Nessa
linha, os contratos firmados devem sempre ter prazos determinados compatíveis com a necessidade do
serviço, os quais devem ser estimados pela Administração e grafados expressamente no contrato.

            Importante mencionar que a contratação com base no inciso IX ocorre sem a realização de prévio
concurso público. A lei, no entanto, pode prever critérios e exigências a serem observadas pelo
administrador no momento de contratar. A Lei n.° 8.745/93, que rege o tema em nível federal, exige que
os profissionais a serem contratados sejam submetidos a uma espécie de processo seletivo simplificado
(art. 3º), ou seja, um procedimento mais simples que o concurso público, no entanto, por meio do qual se
possa selecionar os melhores candidatos à função e de maneira impessoal.

Nada impede também que a lei não preveja nem mesmo o processo seletivo simplificado.

 

A Lei nº 8.745/1993, e os prazos máximos variam de acordo com a necessidade do serviço, variando de
6(seis) meses,como nos casos de assistência a calamidade pública, a 4(quatro) anos, como no caso de
admissão de professor e pesquisador visitante estrangeiro. Podendo haver prorrogação dos prazos iniciais
desde que respeitado os limites estabelecidos na própria lei. Não há consenso doutrinário quanto ao
tempo máximo da contratação, prevalecendo o principio da razoabilidade como norte pra a definição do
tema, in verbis:

 

No tocante ao tempo máximo de duração dos contratos, cabe à lei correspondente
determinar regras a respeito, obedecendo disposições normativas superiores
porventura existentes (v.g. , Constituições Estaduais e Leis orgânicas
Municipais). Deve a lei se guiar pelo princípio da razoabilidade, para permitir
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lapso temporal suficiente para resguardar o atendimento ao interesse público
excepcional emergente e prestigiar a regra geral da investidurapor concurso

 (DI PIETRO, MOTTApúblico, eis que a contratação temporária é exceção a ela.
e FERRAZ, 2011, p. 72).

 

Outro requisito se refere ao “interesse público” das atividades, o qual se pode depreender que se refere a
atividades dos entes públicos com características essenciais, ou seja, serviços imprescindíveis para a
manutenção do bem-estar da população.

 

Desta forma, a contratação temporária é justificada para evitar a descontinuidade dos serviços essenciais,
pois muitas vezes o ente público não pode aguardar suprir a demanda emergencial através de provimento
de servidores em cargo efetivo sob pena de gerar prejuízo ao interesse público.“O princípio da
continuidade do serviço público, em decorrência do qual o serviço público não pode parar, tem aplicação
especialmente com relação aos contratos administrativos e ao exercício da função pública” (DI PIETRO,
2012, p.112)

 

No entanto, é relevante registrar que o gestor deve tomar medidas visando solucionar de modo definitivo
o problema, assim: público, in verbis:

 

No prazo da contratação temporária, a Administração Pública contratante deve
promover, se necessária, a elaboração de projeto de lei criando os cargos ou
empregos satisfatórios ao desempenho da atividade administrativa e remetê-lo à
apreciação da competente Casa de Leis e, uma vez transformado em lei,
promover o indispensável concurso de ingresso, ou tomar esta última medida de
imediato, quando tratar-se de atividade contínua ou perene submetida à sua cura.
Se assim não for, deve respeitar o fim do contrato, aceitando sua automática
extinção. Com um ou outro desses comportamentos evita, tanto aqui como lá, a
"perpetuidade" da contratação temporária, que, diga-se, deve ser, sempre,

 (GASPARINI, 2003, p. 152).considerada irregular

 

Assim, a contratação temporária estaria respaldada pela necessidade de se garantir a continuidade do
serviço público, desde que atendidos os requisitos mencionados, frisando que o gestor deve mobilizar-se
para, com o devido planejamento, mitigar a necessidade de se valer da contratação excepcional.

 

 Portanto, pode-se concluir que o requisito do excepcional interesse publico das atividades que demandam
reforço de pessoal para suprir a demanda temporária pelos serviços, limita a utilização da contratação
temporária de pessoal em situações atípicas, cujos serviços públicos relevantes para a população correm
riscos de serem descontinuados por falta de pessoal suficiente.

 

Cumpre ainda salientar que esta propositura está afinada ao princípio da simetria no processo legislativo,
que impõe que uma lei complementar seja alterada pela mesma espécie normativa, tendo em vista seu
quorum especial de votação.
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Em face do exposto, entendemos que a mensagem n° 8.720/2021, de autoria do Chefe do Poder
Executivo Estadual, encontra-se em perfeita harmonia com os ditames jurídico-constitucionais e de
técnica legislativa, pelo que somos de PARECER FAVORÁVEL à sua normal tramitação nesta
Assembleia Legislativa.

 

À consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 

 emPROCURADORIA-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ,
20 de agosto de 2021.

 

HELIO DAS CHAGAS LEITAO NETO

PROCURADOR
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COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Júliocesar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: SIM: 12/08/2021

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 23/2021

(oriunda da Mensagem nº 8.720, do Poder Executivo)

 

DISPÕE SOBRE A ADMISSÃO DE BRIGADISTAS
FLORESTAIS POR TEMPO DETERMINADO PARA
ATENDER A NECESSIDADE TEMPORÁRIA DE
EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO, NOS
TERMOS DO INCISO XIV DO ARTIGO 154 DA
CONSTITUIÇÃO ESTADUAL E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se do , oriundo da Mensagem nº 8.720,PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 23/2021
proposto pelo Poder Executivo, o qual dispõe sobre a admissão de brigadistas florestais por tempo
determinado para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público, nos termos do inciso
XIV do artigo 154 da Constituição Estadual e dá outras providências.
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Na justificativa da Mensagem o Poder Executivo destaca que “Os incêndios ocorrem em qualquer
época do ano no Ceará, mas há uma intensificação significativa de ocorrência no chamado “período
crítico”, época que coincide com a diminuição das chuvas, o clima mais seco, o ressecamento da
vegetação, bem como a diminuição da umidade relativa do ar, cenário que ocorre normalmente
entre os meses de julho e janeiro.”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade do
Projeto de Lei Complementar ora examinado.

Referido Projeto de Lei Complementar dispõe sobre a admissão de brigadistas florestais por tempo
determinado para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público, nos termos do inciso
XIV do artigo 154 da Constituição Estadual e dá outras providências.

Conforme restou esclarecido no parecer da Procuradoria Jurídica desta Casa, a matéria em apreciação é
de competência residual dos Estados, conforme o previsto no art. 25, §1º, da Constituição Federal de
1988, uma vez que lida assunto não previamente previsto por outra competência constitucional e não
vedado a este ente supracitado. Além disso, vale ressaltar que lida com a organização político
administrativa de ente público, estando, portanto, inserida na competência do ente respectivo para tal auto
administração, nos termos do art. 18 deste mesmo diploma. Portanto, verifica-se a devida competência do
Estado do Ceará para legislar sobre o assunto supracitado.

Quanto à iniciativa da Lei em questão, nota-se que, uma vez que esta versa sobre a administração direta
do Estado, recai sobre o previsto no art. 60, II, §2°, “c”, da Constituição Estadual, sendo, portanto, de
iniciativa privativa do Governador do Estado do Ceará.

Complementar ao apresentado acima, o art. 88, do mesmo diploma legal prevê a competência privativa
do Chefe do Poder Executivo Estadual, estando em consonância com o supracitado e comprovando a
iniciativa do Governador sobre tal matéria.

Constata-se que a Proposição em análise, vem em consonância com as disposições constitucionais, uma
vez que a matéria da qual o Projeto de Lei Complementar trata é uma competência do Estado, bem como
de iniciativa do Governador do Estado.

Diante do exposto, convencido da legalidade e constitucionalidade do PROJETO DE LEI
, oriundo da Mensagem nº 8.720, proposto pelo Poder Executivo,COMPLEMENTAR Nº 23/2021

apresentamos p  à regular tramitação da presente Proposição.PARECER FAVORÁVEL,
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É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO DO

SEMIÁRIDO; E DE DEFESA SOCIAL.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Juliocésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM.

Emenda(s): NÃO.
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Regime de Urgência: SIM: 12/08/2021.

Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP. ELMANO FREITAS.

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO EM EXERCICIO
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ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO
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PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 23/2021

(oriunda da Mensagem nº 8.720, do Poder Executivo)

 

DISPÕE SOBRE A ADMISSÃO DE BRIGADISTAS
FLORESTAIS POR TEMPO DETERMINADO PARA
ATENDER A NECESSIDADE TEMPORÁRIA DE
EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO, NOS
TERMOS DO INCISO XIV DO ARTIGO 154 DA
CONSTITUIÇÃO ESTADUAL E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS

 

 

PARECER

 

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno
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Trata-se do , oriundo da Mensagem nº 8.720,PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 23/2021
proposto pelo Poder Executivo, o qual dispõe sobre a admissão de brigadistas florestais por tempo
determinado para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público, nos termos do inciso
XIV do artigo 154 da Constituição Estadual e dá outras providências.

Na justificativa da Mensagem o Poder Executivo destaca que “Os incêndios ocorrem em qualquer
época do ano no Ceará, mas há uma intensificação significativa de ocorrência no chamado “período
crítico”, época que coincide com a diminuição das chuvas, o clima mais seco, o ressecamento da
vegetação, bem como a diminuição da umidade relativa do ar, cenário que ocorre normalmente
entre os meses de julho e janeiro.”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em reunião extraordinária realizada na data de 12 de
agosto de 2021, aprovou o Projeto de Lei Complementar em comento, seguindo o voto do parlamentar
(relator designado pela CCJR), que não vislumbrou óbices legais ao projeto, e apresentou parecer
favorável à sua tramitação.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como relator na nas comissões conjuntas, da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca do mérito do Projeto de Lei Complementar
ora examinado.

Referido Projeto de Lei Complementar dispõe sobre a admissão de brigadistas florestais por tempo
determinado para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público, nos termos do inciso
XIV do artigo 154 da Constituição Estadual e dá outras providências.

A matéria altera Lei Complementar visa viabilizar legalmente a contratação temporária de brigadistas
florestais, tendo em vista necessidade excepcional de combate às emergências ambientais, em razão do
aumento do número de incêndios. Serão 60 brigadistas, com carga horária de 40h semanais, devidamente
remunerados, que atuarão diretamente no combate, prevenção e contenção de incêndios florestais. Estes
brigadistas serão escolhidos por processo seletivo simplificado, conforme critérios e provas que serão
definidas em edital específico. Este processo seletivo terá validade 2 anos, prorrogável por mais 2 anos.A
admissão terá o prazo máximo de 6 meses, havendo vinculação por vínculo regido pela CLT, com a
administração pública, ficando sujeitos inclusive as penalidades se ocorrerem em infrações. A matéria é
favorável a administração pública. Além disso, a matéria possui previsão financeira e está em acordo com
as diretrizes previstas em Lei orçamentária.
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Diante do exposto, no tocante ao , oriundo daPROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 23/2021
Mensagem nº 8.720 de autoria do Poder Executivo, apresentamos o , aPARECER FAVORÁVEL
regular tramitação da presente Proposição.

 

É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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AUTÓGRAFO DE LEI COMPLEMENTAR NÚMERO VINTE E DOIS

DISPÕE SOBRE A ADMISSÃO DE
BRIGADISTAS FLORESTAIS, POR TEMPO
DETERMINADO, PARA ATENDER À
NECESSIDADE TEMPORÁRIA DE
EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO, NOS
TERMOS DO INCISO XIV DO ART. 154 DA
CONSTITUIÇÃO ESTADUAL.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

DECRETA:

Art. L° Ficam os órgãos estaduais que compõem o Comitê do Programa de Prevenção,
Monitoramento, Controle de Queimadas e Combate aos Incêndios Florestais — Previna autorizados a
admitir, por tempo determinado, profissionais para exercer a função de brigadista florestal, para
atender à necessidade temporária de excepcional interesse público de combate às emergências
ambientais, nas condições e nos prazos previstos nesta Lei.

§ 1.° Para fms de admissão a que se refere o capta, entende-se como de excepcional
interesse público a situação transitória que demande urgência na execução de atividades relacionadas
ao combate, à prevenção e à contenção de incêndios florestais, em períodos críticos de queimadas e
incêndios florestais, defmidos em portaria do Ministério do Meio Ambiente ou, ainda, por ato
específico do Chefe do Poder Executivo Estadual.

§ 2.° O 9uantitativo máximo dos profissionais a serem admitidos e a respectiva retribuição
constam do Anexo Unico desta Lei.

Art. 2.° As admissões temporárias de excepcional interesse público de que trata esta Lei
dar-se-ão mediante processo seletivo simplificado, o qual observará, inclusive quanto a suas fases, as
normas e os requisitos a serem estabelecidos em edital.

§ 1.° Aos Brigadistas de Prevenção e Combate a Incêndios Florestais compete o
desempenho de atividades de Prevenção, Monitoramento e Combate aos Incêndios Florestais, com
atuação prioritária em unidades de conservação, ficando submetidos a carga horária semanal de 40
(quarenta) horas semanais, observados horários, turnos e escalas definidos pelo órgão contratante.

§ 2.° A admissão de que trata esta Lei terá duração de, no máximo, 6 (seis) meses, admitida
a prorrogação por igual período, nos termos dos §~ 4.° e 5.° deste artigo, dispensada a fase de
capacitação.

§ 3° Das admissões resultarão o estabelecimento de vínculo jurídico-administrativo
temporário em prol da realização de atividades específicas no âmbito dos órgãos estaduais que
compõem o Previna, não caracterizando a respectiva relação vínculo empregatício regido pela
Consolidação das Leis de Trabalho — CLT.

§ 4,0 ~ processo seletivo simplificado terá validade de 2 (dois) anos, a contar da
publicação da homologação do edital, prorrogável, uma única vez, por igual período, a critério da
SEMA.

§ 5.° As convocações para fms de contratação dependerão de disponibilidade orçamentária
e financeira bem como do surgimento de demand~deconente do cenário de adversidade climática,
após prévia autorização da Sécretaria do Planejamejità~ç Gestão — Seplag.
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Art. 3.° Constarão do edital de abertura do processo seletivo simplificado para contratação
dos brigadistas todas as informações que permitam ao interessado conhecer as condições da futura
contratação, tais como:

1 — requisitos de habilitação;
II — critérios de classificação dos candidatos selecionados, caso seja ultrapassado o número

de vagas;
ifi — fimção, atribuições e remuneração;
W — atividades a serem desempenhadas;
V — quadro de vagas e local de atuação. -

Art. 4.° O pessoal admitido nos termos desta Lei fará jus a auxílio-alimentação e vale-
transporte bem como a gratificação de risco de vida ou saúde no percentual de 20% (vinte por cento)
do vencimento básico, nos termos da legislação estadual vigente.

§ E° A remuneração dos brigadistas sujeitar-se-á aos índices da revisão geral aplicáveis
aos servidores públicos estaduais.

§ 1° Quando em deslocamento a serviço da localidade onde têm exercício para outro ponto
do território estadual, nacional ou estrangeiro, receberá o brigadista passagens, diárias e ajuda de custo,
nos tennos da Lei n.° 9.826, de 14 de maio de 1974, e seus regulamentos.

§ 1° O pessoal admitido será filiado ao Regime Geral de Previdência Social — RGPS,
conforme legislação estadual vigente.

Art. 5.° São atividades/atribuições dos brigadistas florestais:
1 — executar atividades relacionadas ao manejo integrado do fogo, principalmente no

perímetro e no entorno das unidades de conservação, tais como: monitoramento, prevenção,
preparação, combate e uso do fogo, dentre outras;

II — apoiar atividades socioambientais e científicas;
III — promover ações de conscientização, orientação e educação ambiental relacionadas às

queimadas e aos incêndios florestais para o público em geral e, em especial, às comunidades do
entorno e situadas nas unidades de conservação;

IV — realizar atividades de apoio à coleta de sementes, produção de mudas, recuperação de
áreas degradadas e de alternativas ao uso do fogo na agropecuária, principalmente no perímetro e no
entorno das unidades de conservação;

V — executar tarefas de abertura, construção e manutenção de aceiros, estradas, caminhos e
outras atividades que facilitem as ações de deslocamento da brigada, a contenção e extinção de
incêndios florestais;

VI — apoiar e executar queimadas controladas ou prescritas, sobretudo como atividades
preventivas, especialmente com foco nas unidades de conservação;

VII — realizar atividades de vigilância e monitoramento, comunicando de imediato a
detecção de incêndios florestais às autoridades competentes;

VIII — combater os incêndios florestais cumprindo as técnicas e os procedimentos de
segurança de trabalho;

IX — apoiar as atividades fmalísticas dos órgãos estaduais que compõem o Previna;
X — coletar e sistematizar as informações de campo, repassando-as aos seus superiores e às

salas da base do Previna;
XI— auxiliar no preenchimento do Registro de Ocorrência de Incêndios Florestais — ROl;
XII — executar atividades correlatas.
Art. 6.° O profissional admitido nos termos desta Lei não poderá, cumulativamente:
1 — receber atribuições, funções ou encargos não previstos no respectivo instrumento de

admissão;

Autógrafo de Lei Complementar número vinte e dois / 2
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II — ser nomeado ou designado, ainda que a título precário ou em substituição, para o
exercício de cargo em comissão ou função de confiança.

Parágrafo único. A inobservância do disposto neste artigo importará na rescisão do
contrato, sem prejuízo da responsabilidade administrativa das autoridades envolvidas na transgressão.

Art. 7,0 As infrações disciplinares atribuidas ao pessoal admitido temporariamente, nos
termos desta Lei, serão apuradas mediante sindicância, a ser concluída no prazo de 30 (trinta) dias,
assegurada a ampla defesa e o contraditório, aplicando-se, exclusivamente para essa hipótese, as regras
previstas no art. 209 da Lei n.° 9.826, de 14 de maio de 1974.

Ad. 8.° A admissão firmada extinguir-se-á, sem direito a indenizações:
1 — pelo término do prazo contratual;
II — por iniciativa do contratado;
ifi — pela inobservância e pelo não atendimento às cláusulas contratuais;
IV — por conveniência administrativa do contratante.
Parágrafo único. A resolução do contrato por iniciativa do contratado será comunicada

com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.
Ad. 9.° As despesas com as contratações correrão à conta de dotações orçamentárias do

órgão estadual responsável pela admissão, ficando condicionada ao prévio ateste da
previsão/adequação orçamentária e da disponibilidade financeira.

Parágrafo único, O órgão contratante fornecerá aos brigadistas contratados os recursos
necessários para garantir a execução das ações de prevenção e o combate a incêndio florestal.

Ad. 10. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
Ad. 11. icam revogadas as disposições em contrário, em especial os arts. 18 ao 26 da Lei

Complementarn.° 7 de 12 de dezembro de 2017.
PAÇO A. SSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza,

aos 12 de agosto de

DEP. EVANDRO LEITÃO
PRESIDENTE
DEP. FERNANDO SANTANA
1.0 VICE-PRESIDENTE
DEP. FERNANDA PESSOA
2.a VICE-PRESIDENTE (em exercício)
DEP. ANTONIO GRANJA
1.0 SECRETÁRIO
DEP. AUDIC MOTA
2.° SECRETÁRIO
DEP. É1Wc4 AMORIM
3•2 SECRETÁRIA

DEP. AP. LUIZ HENRIQUE
40 SECRETÁRIO
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ANEXO ÚNICO A QUE SE REFERE O § 3.° DO ART. 1.0 DA LEI COMPLEMENTAR N.° DE
DE DE 2021.

QUANTIDA NÍVEL DE CARGA REMUNERÁÇ BENEFÍCIOSFUNÇÃO DE DE ESCOLARIDADE HORARIA ÃO

VAGAS
VALE-

TRANSPORTE
VALE-ENSINOBRIGADISTA 401160 FUNDAMENTAL R$ 1.100,00 ALIMENTAÇAOFLORESTAL SEMANAIS GRATIFICAÇÃOCOMPLETO DERISCODE

VIDA OU
SAÚDE

Autógrafo de Lei Complementar número vinte e dois
4

34 de 36



Fortaleza, 25 de agosto de 2021  |  SÉRIE 3  |  ANO XIII Nº196 |  Caderno 1/3  |  Preço: R$ 18,73

PODER EXECUTIVO

LEI Nº17.629, 24 de agosto de 2021.
(Autoria: Diego Barreto)

INSTITUI O DIA ESTADUAL DE CONSCIENTIZAÇÃO E COMBATE AO CORONAVÍRUS NO ESTADO DO 
CEARÁ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica instituído o Dia Estadual de Conscientização e Combate ao Coronavírus no Estado do Ceará, a ser celebrado anualmente na data de 

26 de março.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 24 de agosto de 2021.
Camilo Sobreira de Santana

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº17.630, 24 de agosto de 2021.
(Autoria: Ferreira Aragão)

INSTITUI A CAMPANHA ESTADUAL DE CONSCIENTIZAÇÃO DO TRANSTORNO DO DÉFICIT DE ATENÇÃO 
COM HIPERATIVIDADE E  DA DISLEXIA NO ESTADO DO CEARÁ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica instituída a Campanha Estadual de Conscientização do Transtorno do Déficit de Atenção com Hiperatividade e da Dislexia a ser realizada 

durante o mês de agosto de cada ano.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 24 de agosto de 2021.
Camilo Sobreira de Santana

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº17.631, 24 de agosto de 2021.
(Autoria: Rafael Branco)

FICA INSTITUÍDA, NO CALENDÁRIO OFICIAL DE EVENTOS DO ESTADO DO CEARÁ, A FESTA DE NOSSA 
SENHORA DE FÁTIMA NO MUNICÍPIO DE CRATO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica instituída, no Calendário Oficial de Eventos do Estado do Ceará, a Festa da Nossa Senhora de Fátima no Município de Crato.
Parágrafo único. A data comemorativa a que se refere o caput deste artigo será celebrada, anualmente, no dia 13 de maio.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 24 de agosto de 2021.
Camilo Sobreira de Santana

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI COMPLEMENTAR Nº253, 25 de agosto de 2021.

DISPÕE SOBRE A ADMISSÃO DE BRIGADISTAS FLORESTAIS, POR TEMPO DETERMINADO, PARA 
ATENDER À NECESSIDADE TEMPORÁRIA DE EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO, NOS TERMOS DO 
INCISO XIV DO ART. 154 DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Ficam os órgãos estaduais que compõem o Comitê do Programa de Prevenção, Monitoramento, Controle de Queimadas e Combate aos Incên-

dios Florestais – Previna autorizados a admitir, por tempo determinado, profissionais para exercer a função de brigadista florestal, para atender à necessidade 
temporária de excepcional interesse público de combate às emergências ambientais, nas condições e nos prazos previstos nesta Lei.

§ 1.º Para fins de admissão a que se refere o caput, entende-se como de excepcional interesse público a situação transitória que demande urgência na 
execução de atividades relacionadas ao combate, à prevenção e à contenção de incêndios florestais, em períodos críticos de queimadas e incêndios florestais, 
definidos em portaria do Ministério do Meio Ambiente ou, ainda, por ato específico do Chefe do Poder Executivo Estadual.

§ 2.º O quantitativo máximo dos profissionais a serem admitidos e a respectiva retribuição constam do Anexo Único desta Lei. 
Art. 2.º As admissões temporárias de excepcional interesse público de que trata esta Lei dar-se-ão mediante processo seletivo simplificado, o qual 

observará, inclusive quanto a suas fases, as normas e os requisitos a serem estabelecidos em edital.
§ 1.º Aos Brigadistas de Prevenção e Combate a Incêndios Florestais compete o desempenho de atividades de Prevenção, Monitoramento e Combate 

aos Incêndios Florestais, com atuação prioritária em unidades de conservação, ficando submetidos a carga horária semanal de 40 (quarenta) horas semanais, 
observados horários, turnos e escalas definidos pelo órgão contratante.

§ 2.º A admissão de que trata esta Lei terá duração de, no máximo, 6 (seis) meses, admitida a prorrogação por igual período, nos termos dos §§ 4.º 
e 5.º deste artigo, dispensada a fase de capacitação.

§ 3.º Das admissões resultarão o estabelecimento de vínculo jurídico-administrativo temporário em prol da realização de atividades específicas no 
âmbito dos órgãos estaduais que compõem o Previna, não caracterizando a respectiva relação vínculo empregatício regido pela Consolidação das Leis de 
Trabalho – CLT.

§ 4.º O processo seletivo simplificado terá validade de 2 (dois) anos, a contar da publicação da homologação do edital, prorrogável, uma única vez, 
por igual período, a critério da SEMA.

§ 5.º As convocações para fins de contratação dependerão de disponibilidade orçamentária e financeira bem como do surgimento de demanda 
decorrente do cenário de adversidade climática, após  prévia autorização da Secretaria do Planejamento e Gestão – Seplag.

Art. 3.º Constarão do edital de abertura do processo seletivo simplificado para contratação dos brigadistas todas as informações que permitam ao 
interessado conhecer as condições da futura contratação, tais como:

I – requisitos de habilitação;
II – critérios de classificação dos candidatos selecionados, caso seja ultrapassado o número de vagas;
III – função, atribuições e remuneração;
IV – atividades a serem desempenhadas; 
V – quadro de vagas e local de atuação.
Art. 4.º O pessoal admitido nos termos desta Lei fará jus a auxílio-alimentação e vale-transporte bem como a gratificação de risco de vida ou saúde 

no percentual de 20% (vinte por cento) do vencimento básico, nos termos da legislação estadual vigente.
§ 1.º A remuneração dos brigadistas sujeitar-se-á aos índices da revisão geral aplicáveis aos servidores públicos estaduais.
§ 2.º Quando em deslocamento a serviço da localidade onde têm exercício para outro ponto do território estadual, nacional ou estrangeiro, receberá 

o brigadista passagens, diárias e ajuda de custo, nos termos da Lei n.º 9.826, de 14 de maio de 1974, e seus regulamentos.
§ 3.º O pessoal admitido será filiado ao Regime Geral de Previdência Social – RGPS, conforme legislação estadual vigente.
Art. 5.º São atividades/atribuições dos brigadistas florestais:
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Governador

CAMILO SOBREIRA DE SANTANA

Vice-Governadora

MARIA IZOLDA CELA DE ARRUDA COELHO

Casa Civil

FRANCISCO DAS CHAGAS CIPRIANO VIEIRA
Procuradoria Geral do Estado

JUVÊNCIO VASCONCELOS VIANA

Controladoria e Ouvidoria-Geral do Estado

ALOÍSIO BARBOSA DE CARVALHO NETO

Secretaria de Administração Penitenciária

LUÍS MAURO ALBUQUERQUE ARAÚJO

Secretaria das Cidades

JOSÉ JÁCOME CARNEIRO ALBUQUERQUE 

Secretaria da Ciência, Tecnologia e Educação Superior

INÁCIO FRANCISCO DE ASSIS NUNES ARRUDA

Secretaria da Cultura

FABIANO DOS SANTOS

Secretaria do Desenvolvimento Agrário

FRANCISCO DE ASSIS DINIZ

Secretaria do Desenvolvimento Econômico e Trabalho

FRANCISCO DE QUEIROZ MAIA JÚNIOR

Secretaria da Educação

ELIANA NUNES ESTRELA

Secretaria do Esporte e Juventude

ROGÉRIO NOGUEIRA PINHEIRO

Secretaria da Fazenda

FERNANDA MARA DE OLIVEIRA MACEDO 
CARNEIRO PACOBAHYBA

Secretaria da Infraestrutura

LUCIO FERREIRA GOMES

Secretaria do Meio Ambiente

ARTUR JOSÉ VIEIRA BRUNO

Secretaria do Planejamento e Gestão

CARLOS MAURO BENEVIDES FILHO
Secretaria da Proteção Social, Justiça, Cidadania,  
Mulheres e Direitos Humanos

MARIA DO PERPÉTUO SOCORRO FRANÇA PINTO

Secretaria dos Recursos Hídricos

FRANCISCO JOSÉ COELHO TEIXEIRA

Secretaria da Saúde

MARCOS ANTONIO GADELHA MAIA

Secretaria da Segurança Pública e Defesa Social

SANDRO LUCIANO CARON DE MORAES 

Secretaria do Turismo

ARIALDO DE MELLO PINHO

Controladoria Geral de Disciplina dos Órgãos  
de Segurança Pública e Sistema Penitenciário

RODRIGO BONA CARNEIRO

I – executar atividades relacionadas ao manejo integrado do fogo, principalmente no perímetro e no entorno das unidades de conservação, tais como: 
monitoramento, prevenção, preparação, combate e uso do fogo, dentre outras;

II – apoiar atividades socioambientais e científicas;
III – promover ações de conscientização, orientação e educação ambiental relacionadas às queimadas e aos incêndios florestais para o público em 

geral e, em especial, às comunidades do entorno e situadas nas unidades de conservação;
IV – realizar atividades de apoio à coleta de sementes, produção de mudas, recuperação de áreas degradadas e de alternativas ao uso do fogo na 

agropecuária, principalmente no perímetro e no entorno das unidades de conservação;
V – executar tarefas de abertura, construção e manutenção de aceiros, estradas, caminhos e outras atividades que facilitem as ações de deslocamento 

da brigada, a contenção e extinção de incêndios florestais;
VI – apoiar e executar queimadas controladas ou prescritas, sobretudo como atividades preventivas, especialmente com foco nas unidades de 

conservação;
VII – realizar atividades de vigilância e monitoramento, comunicando de imediato a detecção de incêndios florestais às autoridades competentes;
VIII – combater os incêndios florestais cumprindo as técnicas e os procedimentos de segurança de trabalho;
IX – apoiar as atividades finalísticas dos órgãos estaduais que compõem o Previna;
X – coletar e sistematizar as informações de campo, repassando-as aos seus superiores e às salas da base do Previna;
XI – auxiliar no preenchimento do Registro de Ocorrência de Incêndios Florestais – ROI;
XII – executar atividades correlatas.
Art. 6.º O profissional admitido nos termos desta Lei não poderá, cumulativamente:
I – receber atribuições, funções ou encargos não previstos no respectivo instrumento de admissão;
II – ser nomeado ou designado, ainda que a título precário ou em substituição, para o exercício de cargo em comissão ou função de confiança.
Parágrafo único. A inobservância do disposto neste artigo importará na rescisão do contrato, sem prejuízo da responsabilidade administrativa das 

autoridades envolvidas na transgressão.
Art. 7.º As infrações disciplinares atribuídas ao pessoal admitido temporariamente, nos termos desta Lei, serão apuradas mediante sindicância, a 

ser concluída no prazo de 30 (trinta) dias, assegurada a ampla defesa e o contraditório, aplicando-se, exclusivamente para essa hipótese, as regras previstas 
no art. 209 da Lei n.º 9.826, de 14 de maio de 1974.

Art. 8.º A admissão firmada extinguir-se-á, sem direito a indenizações:
I – pelo término do prazo contratual;
II – por iniciativa do contratado;
III – pela inobservância e pelo não atendimento às cláusulas contratuais;
IV – por conveniência administrativa do contratante.
Parágrafo único. A resolução do contrato por iniciativa do contratado será comunicada com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.
Art. 9.º As despesas com as contratações correrão à conta de dotações orçamentárias do órgão estadual responsável pela admissão, ficando condi-

cionada ao prévio ateste da previsão/adequação orçamentária e da disponibilidade financeira.
Parágrafo único. O órgão contratante fornecerá aos brigadistas contratados os recursos necessários para garantir a execução das ações de prevenção 

e o combate a incêndio florestal.
Art. 10. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 11. Ficam revogadas as disposições em contrário, em especial os arts. 18 ao 26 da Lei Complementar n.º 175, de 12 de dezembro de 2017.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 25 de agosto de 2021.             
Camilo Sobreira de Santana

GOVERNADOR DO ESTADO

ANEXO ÚNICO A QUE SE REFERE O § 3º DO ART. 1º DA LEI COMPLEMENTAR Nº253, 25 DE AGOSTO DE 2021

FUNÇÃO QUANTIDADE 
DE VAGAS

NÍVEL DE 
ESCOLARIDADE

CARGA 
HORÁRIA REMUNERAÇÃO BENEFÍCIOS

BRIGADISTA FLORESTAL 60 ENSINO FUNDAMENTAL 
COMPLETO 40H SEMANAIS R$ 1.100,00  VALE-TRANSPORTE  VALE-ALIMENTAÇÃO 

GRATIFICAÇÃO DE RISCO DE VIDA OU SAÚDE

*** *** ***
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